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INTRODUÇÃO 

O contexto global de emergência climática cria um 
ambiente instável, com níveis elevados de 
incerteza. A ocorrência de crises simultâneas não 
é mais apenas uma hipótese, mas sim uma 
realidade que deve persistir ao passar das 
décadas. O aumento exponencial na frequência e 
na intensidade de fenômenos naturais extremos 
agrava o cenário incerto e exige dos governos e 
da iniciativa privada mobilização rápida e inédita 
de recursos técnicos e financeiros. 

Essas catástrofes afetam de forma mais intensa 
comunidades mais vulneráveis, usualmente 
ocupantes de áreas densamente populadas e 
carentes em infraestrutura básica. A crescente 
concentração populacional nos grandes centros 
urbanos combinada com baixa resiliência das 
cidades a choques constitui um desafio para a 
resposta dessas populações às catástrofes1. 

A estruturação de cidades resilientes e inclusivas 
é crucial na pauta do desenvolvimento 
sustentável, formalizada na Agenda 2030 das 
Nações Unidas. Ao enfrentar os efeitos das 
mudanças climáticas combinados a problemas 
socioeconômicos profundos, as cidades 
sustentáveis se destacam por sua capacidade de 
se adaptar e de se recuperar, preservando suas 
funções ecológicas e sociais essenciais, e 
garantindo, ao mesmo tempo, o bem-estar de 
seus habitantes.  

Essa abordagem promove a sustentabilidade 
ambiental enquanto fortalece as estruturas 
econômicas e sociais das comunidades, em 
conformidade com os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). A agenda 
das cidades do futuro abrange desafios tão 
amplos como a descarbonização da matriz 
energética, produtiva e de transportes urbanos; a 
adoção de tecnologias de adaptação e mitigação 
de alto impacto ambiental e elevada função social, 
tais com as Soluções Baseadas na Natureza; a 
eliminação do déficit habitacional, a oferta 
descentralizada de serviços públicos de 
qualidade, entre outros. A transformação da 
realidade urbana brasileira é urgente e depende 
fortemente da coordenação entre a mobilização 
de recursos e a criação de soluções financeiras 
inovadoras. 

O caminho, porém, é desafiador. A lacuna de 
financiamento para mitigação e adaptação é 
estimada em US$ 210 bilhões anuais em 
economias emergentes2. No Brasil, esse valor 
pode chegar a R$ 250 bilhões por ano. Os 
projetos de infraestrutura urbana geralmente 

 
1 World Cities Report (2022, UN HABITAT) 

exigem um volume alto de recursos, demandam 
planejamento integrado, apresentam alto risco e 
longo prazo de investimento. Isso torna a atração 
de recursos para as cidades um desafio que deve 
ser enfrentado de maneira coordenada. 

Nesse contexto, o Sistema Nacional de Fomento 
(SNF), composto por Instituições Financeiras de 
Desenvolvimento (IFDs) brasileiras, incluindo 
bancos públicos federais, regionais e estaduais e 
agências de fomento, bancos cooperativos, além 
da Finep e do Sebrae, e representado pela 
Associação Brasileira de Desenvolvimento 
(ABDE), exerce papel central no apoio às cidades.  

As instituições membros do SNF são as principais 
provedoras de crédito aos municípios brasileiros. 
Desde 2012, início da série histórica monitorada 
pela ABDE, as IFDs financiaram mais de R$ 90,5 
bilhões, o que representa 98,5% do total do 
crédito direcionado aos municípios. A capilaridade 
das instituições do Sistema é um ativo que 
permite a pulverização de recursos de Norte a Sul 
do país.  

A iniciativa InfoABDE tem como objetivo 
disponibilizar informações atualizadas sobre as 
operações das instituições do Sistema Nacional 
de Fomento no financiamento ao 
desenvolvimento do país. O SNF em Números – 
que se desdobra em Mercado de Crédito, Rural e 
Municípios – faz parte do InfoABDE, e é um 
projeto para a comunicação de dados e 
informações relevantes sobre a atuação do 
Sistema. 

Esta edição traz destaques do financiamento do 
SNF aos municípios brasileiros, com base nos 
dados divulgados pelo Tesouro Nacional, 
disponíveis nos sistemas SADIPEM e CAPAG. O 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM), calculado pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
também é utilizado como referência para as 
análises.  

Além de mostrar a evolução dos desembolsos do 
SNF para as cidades, esta edição explora de que 
forma o Sistema tem financiado o 
desenvolvimento sustentável nas cidades 
brasileiras. Para isso, foi empregada uma 
classificação desenvolvida pela ABDE, que busca 
enquadrar os projetos financiados nos municípios 
nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). 

2 BDMG: Estudo Especial. Desafios para o 
financiamento ao desenvolvimento 
sustentável: LCD. 

https://unhabitat.org/wcr/
https://sadipem.tesouro.gov.br/
https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/capacidade-de-pagamento-capag
https://www.undp.org/pt/brazil/desenvolvimento-humano/painel-idhm
https://media.licdn.com/dms/document/media/D4D1FAQFqb3JZbMtH-A/feedshare-document-pdf-analyzed/0/1715179240130?e=1717632000&v=beta&t=CMSFWPk6GhDj-UsdaYnPv7fvm-xwVJKf2kKRfSQVuJE
https://media.licdn.com/dms/document/media/D4D1FAQFqb3JZbMtH-A/feedshare-document-pdf-analyzed/0/1715179240130?e=1717632000&v=beta&t=CMSFWPk6GhDj-UsdaYnPv7fvm-xwVJKf2kKRfSQVuJE
https://media.licdn.com/dms/document/media/D4D1FAQFqb3JZbMtH-A/feedshare-document-pdf-analyzed/0/1715179240130?e=1717632000&v=beta&t=CMSFWPk6GhDj-UsdaYnPv7fvm-xwVJKf2kKRfSQVuJE


 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CAPILARIDADE 

932 municípios 
Receberam financiamento 
do SNF 

1.235 
Contratos de concessão 
de crédito do SNF 

CONTRATOS 

VOLUME DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE FOMENTO DESTINADO  
A MUNICÍPIOS BATE RECORDE EM 2023 

R$ 16,1 bilhões 
Esse volume representa um aumento de 42,4% em comparação ao do ano anterior 
              

 

R$ 13 milhões 
Das operações de 
financiamento aos 
municípios 

TICKET MÉDIO 

PORTE  

 R$ 7,7 bilhões 
Pequeno e médio porte 

47,9% do total 

  

IDHM 

R$ 4,4 bilhões 
IDHM muito baixo, baixo e médio 

27,3% do total 
R$ 2,4 bilhões 
Indústria, Infraestrutura e Inovação 

Aumento de 57,3% com relação a 2022 

R$ 2,7 bilhões 
Cidades e Comunidades Sustentáveis 

Aumento de 67,4% com relação a 2022 



 

DADOS DE PERFORMANCE 

 

Os municípios brasileiros financiam seus investimentos principalmente de três maneiras: i) 
com recursos próprios, advindos de sua receita corrente e transferências constitucionais; 
ii) através de transferências de capital dos demais níveis de governo; e iii) através de 
operações de crédito. Segundo dados do último Anuário MultiCidades3, do total de recursos 
aplicados em infraestrutura urbana, 53,1% foram financiados com recursos próprios, 23,2% 
vieram de transferência de capital de outros níveis de governo (federal e estadual), 16,5% 
de operações de crédito, e 7,2% de outras fontes de governo.  

Apesar, porém, de os recursos próprios serem a principal fonte de financiamento de 
projetos em municípios, o estudo mencionado mostra uma mudança no padrão desse 
financiamento, com peso cada vez maior das operações de crédito nos investimentos em 
cidades. Tal tendência possui determinantes diversos; citamos apenas dois: em primeiro 
lugar, os municípios brasileiros atravessaram, na última década, uma queda de suas 
receitas fiscais, na esteira da crise econômica que se instalou em 2016 e se aprofundou 
com a pandemia do coronavirus. Apenas recentemente o crescimento econômico voltou a 
dar sinais de recuperação, o que pode melhorar a arrecadação das cidades de tendência 
deste indicador. Ao mesmo tempo, embora os bancos de desenvolvimento tenham 
igualmente atravessado uma diminuição dos seus recursos disponíveis para funding a 
partir de 2015, percebe-se uma capacidade mais robusta de recuperação da capacidade 
de financiamento dessas instituições, para a qual contribuíram, além da retomada do 
debate sobre o desenvolvimento, diversas inovações de instrumentos financeiros, tais 
como os títulos sustentáveis. 

 

Gráfico 1. Volume anual de operações de crédito destinado aos municípios pelo SNF (R$ 
bilhões correntes) 

 

O volume de recursos destinados pelo SNF aos municípios atingiu o maior valor da série 
em 2023, alcançando R$16,1 bilhões, o que representa um crescimento nominal de 42,4% 
em relação a 2022. Em 2023, o Sistema foi responsável por 96,2% das operações de 
crédito concedidas aos municípios, reiterando sua posição como agente fundamental no 
Sistema Financeiro Nacional. Esse resultado marca a superação dos níveis pré-
pandêmicos e indica que o caminho da ampliação do crédito é positivo, ainda que seja 

 
3 Multi Cidades – Finanças dos Municípios do Brasil/Publicação da Frente Nacional de Prefeitos. V18 (2023). 
Vitória, ES: Aequus Consultoria, 2022 



 

necessária uma expansão ainda maior na quantidade de recursos para suprir as demandas 
de adaptação e mitigação das cidades. 

  

Gráfico 2. Principais credores dos municípios 2012-2023 (R$ bilhões) 

 

 

Quanto à origem dos financiamentos, os bancos federais públicos aparecem como os 
principais provedores de crédito aos municípios, tendo ofertado R$ 74 bilhões entre 2012 
e 2023. A seguir vêm as agências de fomento, com R$ 10,6 bilhões. Neste montante, 
porém, podem estar incluídos repasses de bancos federais e multilaterais, que 
frequentemente cumprem a função de instituições de segundo piso, nesses casos. Logo 
após, estão os bancos estaduais de desenvolvimento com R$ 4,8 bilhões financiados entre 
2012 e 2023, seguidos pelos bancos públicos comerciais dos estados e bancos 
multilaterais completam a lista, com montantes bastante inferiores aos das categorias 
anteriores. 

 

Gráfico 3. Contratos (número de operações) 

 

Em 2023, a quantidade de operações de crédito revelou um leve aumento, somando um 
total de 1.235 contratos. Embora esse número ainda não tenha superado o pico atingido 
em 2019, ele reforça a contínua trajetória de recuperação iniciada após a queda observada 
durante a pandemia. Mais contratos significam mais projetos sendo realizados nos 



 

municípios, o que, em geral, contribui para o desenvolvimento local e para a revitalização 
do espaço urbano. 

 

Gráfico 4. Ticket médio dos contratos (R$ milhões) 

 

O ticket médio das operações do SNF para municípios atingiu seu ponto mais alto da série 
em 2023, totalizando R$13 milhões, um aumento de 28,5% em relação ao ano anterior. 
Esse aumento pode indicar uma tendência crescente para o financiamento de projetos de 
maior porte e mais complexos, principalmente em grandes cidades, onde obras de 
infraestrutura e saneamento demandam investimentos significativos. Nas metrópoles, o 
ticket médio dos financiamentos é de R$83,4 milhões, quatro vezes maior do que o das 
cidades médias de R$20,1 milhões, por exemplo. 

 

Gráfico 5. Capilaridade (número de municípios financiados pelo SNF) 

 

O número de municípios financiados pelo SNF em 2023 foi de 932, representando uma 
leve expansão de 7,9% em comparação ao ano anterior. Essa capilaridade é uma das 
forças distintivas do Sistema Nacional de Fomento, que permite a disseminação de 
investimentos em cidades de norte a sul do Brasil, impulsionando o desenvolvimento 
regional de maneira abrangente. O aumento no ticket médio e no número de cidades 
contempladas pelo crédito é um bom sinal, mas é importante avaliar como é o perfil das 
cidades para as quais esses recursos estão sendo destinados. 

 

 



 

Gráfico 6. Evolução dos recursos por categoria de IDHM (R$ bilhões) 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) classifica o nível de 
desenvolvimento das cidades considerando aspectos básicos relacionados à garantia de 
uma vida longa e saudável, ao acesso ao conhecimento e a um padrão de vida decente. A 
destinação de recursos do SNF para municípios de IDHM muito baixo, baixo e médio quase 
duplicou em 2023, em relação a 2022. O crescimento foi de 91,9% com relação a 2022, o 
que totalizou 4,4 bilhões de reais.  

 

Gráfico 7. Recursos por categoria de IDHM (2023, R$ bilhões) 

 

 

Porém, cidades que apresentam nível alto de desenvolvimento humano ainda concentram 
parcela significativa das operações de crédito (66,8% em 2023). Muitas vezes, essas 
cidades contam com corpo técnico mais qualificado, o que resulta na elaboração de 
projetos mais bem desenvolvidos, facilitando a aprovação de financiamentos destinados a 
essas iniciativas. Também, das cidades com IDHM alto, 75,7% têm nota CAPAG de A ou 
B, que indica uma situação fiscal positiva, o que permite a tomada de empréstimo com 
garantia da União. Apesar de o SNF ofertar crédito a condições muito mais favoráveis do 
que instituições privadas, uma parcela importante dos municípios pequenos não consegue 
atender às condições de financiamento, devido a limitações orçamentárias - ausência de 
capacidade de pagamento adequada – ou técnicas. É importante ressaltar que a maior 
parte dos 5.565 municípios do Brasil, que são de pequeno porte, recebem parcela 
significativa de seus recursos através de repasses da União e dos estados.  A soma das 
limitações de ordem técnica e fiscal criam desafios importantes ao financiamento de 
cidades pequenas e médias. 



 

Gráfico 9. Recursos por porte do município (2023) 

 

Em 2023, a distribuição dos recursos do SNF manteve a tendência de concentração nas 
cidades grandes, que receberam quase metade do volume total, o que equivale a R$7,3 
bilhões. Essa concentração é impulsionada pelo ticket médio mais elevado das operações 
de financiamento destinadas a esses centros urbanos.  

No entanto, é importante notar que a combinação dos recursos destinados às cidades de 
médio e pequeno porte ultrapassou essa marca, totalizando R$7,7 bilhões, equivalente a 
47,9% do total desembolsado. Ao analisar a distribuição de recursos per capita por porte é 
possível verificar que as cidades pequenas receberam maior volume de crédito relativo ao 
tamanho de sua população. Porém, apenas 300 municípios pequenos (até 50 mil 
habitantes) realizaram operações de crédito em 2023, em um universo de 4914 municípios 
deste porte. 

 

Gráfico 10. Recursos per capita por porte do município (R$) (2023) 

 

Existe a necessidade latente de uma distribuição mais equilibrada e inclusiva dos recursos 
do crédito aos municípios, a fim de fortalecer o desenvolvimento de comunidades de menor 
porte. Recentemente, tem se observado a tendência de crescimento das cidades médias, 
inclusive no Brasil. Segundo o Censo 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), 67,5% do crescimento populacional do país entre 2012 e 2022 se deu 
em cidades médias, enquanto os grandes centros perderam relevância proporcional. Ao 
mesmo tempo, os dados do financiamento per capita nos sugerem que talvez haja 
subfinanciamento das cidades acima de 100 mil habitantes, que somam 317 municípios e 
onde vivem atualmente 57% da população brasileira segundo o Censo de 2022.  

 

 



 

Gráfico 11. Recursos por região (2023) 

 

 

A concentração de recursos do SNF na região Sudeste se intensificou em 2023, com um 
montante de R$6,8 bilhões destinados à região, quase o dobro do valor alocado para o 
Nordeste. Mais da metade desse total, aproximadamente R$3,8 bilhões, foi direcionada ao 
estado de São Paulo. Essa alocação reflete e intensifica a manutenção das desigualdades 
regionais históricas no país.  

Um fenômeno consistente que deve ser considerado no redirecionamento do crédito no 
Brasil é o da interiorização. A dispersão de atividades econômicas dos três setores e a 
reorientação de fluxos migratórios tendem a se expandir para além das capitais e alcançar 
cidades do interior, contribuindo para a dinamização e para o desenvolvimento dessas 
áreas. 

 

FINANCIAMENTO SUSTENTÁVEL PARA MUNICÍPIOS 

Para avaliar o papel do SNF no financiamento ao desenvolvimento sustentável nas cidades 
brasileiras, foi analisado o enquadramento das operações de crédito nos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). A partir do acompanhamento da evolução do volume 
direcionado a cada ODS, é possível visualizar o avanço do financiamento a iniciativas 
sustentáveis nos municípios.  

Nesta seção, foi utilizada uma metodologia de classificação de financiamentos nos ODS 
desenvolvida pela ABDE e pelo PNUD, que identifica palavras-chave associadas a cada 
ODS e compatibiliza esses termos com a descrição detalhada das operações de crédito. 
Os recursos destinados aos ODS 9 (Indústria, infraestrutura e inovação) e ODS 11 
(Cidades e comunidades sustentáveis), que se alinham de forma mais direta à agenda das 
cidades, foram avaliados mais profundamente em categorias específicas4.  

 

 

 

 

 
4 O ODS 9 foi subdividido nas categorias: Comunicação, tecnologia e informação; Pesquisa e 
desenvolvimento; Empreendedorismo; Máquinas e equipamentos; Logística; Saneamento. O ODS 11 
foi subdividido nas categorias: Pavimentação; Energia elétrica; Saneamento; Transporte e mobilidade; 
Programas sociais; Cultura e turismo; Resiliência ambiental. Os projetos que não se encaixavam em 
nenhuma dessas foram categorizados em “Outros”. 



 

Gráfico 13. Distribuição de recursos por ODS (R$ bilhões) 

 

Os financiamentos do Sistema Nacional de Fomento a projetos que promovem a 
sustentabilidade nas cidades brasileiras aumentaram entre 2022 e 2023. É possível 
observar que o montante direcionado aos ODS 1 (Erradicação da Pobreza), 11 (Cidades e 
Comunidades Sustentáveis) e 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura) é bem superior aos 
demais. Os recursos direcionados ao ODS 9 cresceram 57,3% no período analisado, 
totalizando R$2,4 bilhões. 

 

Gráfico 14. Distribuição de recursos no ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura) por 
categorias 

 

As obras de logística foram destino da maior parte dos recursos para o ODS 9. Pouco mais 
de um quinto do total classificado no ODS 9 foi direcionado a projetos de saneamento, 
como obras de drenagem, açudagem e irrigação. Projetos de comunicação, tecnologia e 
informação receberam 17,2% do total de recursos destinados ao ODS 9. 

 

 

 

 



 

Gráfico 15. Distribuição de recursos no ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) 
por categorias 

 

Já os recursos direcionados ao ODS 11 cresceram 67,4 % no período, totalizando R$2,7 
bilhões. É evidente a alta concentração de recursos na infraestrutura tradicional, em obras 
de pavimentação e saneamento. Infraestruturas relacionadas à energia elétrica, 
relacionadas a iluminação pública e a placas fotovoltaicas, receberam 6,5% dos recursos. 

É preciso destacar que o SNF ainda tem muito a avançar na classificação de sua carteira 
de projetos em termos de impacto ambiental, climático e socioeconômico, assim como na 
mensuração do impacto de desses projetos. Nota-se, porém, que os bancos, agências e 
cooperativas que compõe o Sistema têm caminhado a passos largos nesse campo, 
destacando-se, inclusive, em relação a instituições correlatas do setor privado5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 Veja-se, por exemplo, os casos de sucesso apresentados na Metodologia ABDE-PNUD de 
Alinhamento do Sistema Nacional de Fomento aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Em: 
https://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&opi=89978449&url=https://abde.org.br/wp-
content/uploads/2023/09/Metodologia_ABDE_PNUD_de_Alinhamento_do_Sistema-
Nacional.pdf&ved=2ahUKEwi4waGSlK-
GAxXGqJUCHXuvDuIQFnoECB0QAQ&usg=AOvVaw2p9sEfxrju0Mlc6_U5MTD3. 



 

LINHAS DO SNF VOLTADAS ÀS CIDADES 

As diferentes instituições do Sistema Nacional de Fomento ofertam linhas de financiamento 
específicas para diversos tipos de finalidades. Algumas linhas direcionadas ao 
fornecimento de recursos para a realização de projetos nos municípios brasileiros são as 
seguintes: 
 

Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina - Badesc Cidades: financiar obras de 
infraestrutura e melhoria dos serviços nos municípios catarinenses. Direcionada a habitação, 
sistema viário, eficiência energética, saúde/saneamento básico e empreendimento comunitários. 
Agência de Fomento do Rio Grande do Sul - Badesul Cidades: Impacto e Sustentabilidade: 
financiar projetos que causem impacto, trazendo sustentabilidade ao município. Os projetos 
devem estar alinhados com a Agenda 2030 da ONU, através dos ODS. 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul - Banrisul: Financiamento Especial Banrisul (FEB): 
proporcionar aos municípios acesso a financiamentos para aquisição de ônibus, caminhões, 
máquinas e equipamentos, novos e de produção nacional. 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE Pro Cidades: financiar geração 
de energia renovável, iluminação pública, automação predial, sistemas inteligentes e 
automatizados de distribuição de energia (smart grids e eficiência energética) 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - Sul Resiliente: apoiar obras de 
infraestrutura para prevenir e/ou mitigar os impactos de desastres naturais e riscos climáticos, 
com foco em inundações, alagamentos, deslizamentos de terra e outros processos de erosão 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE Mobilidade Urbana 

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE Iluminação Pública 

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE Gestão Pública 

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE Água e Saneamento Público 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE Gestão de Resíduos e 
Reciclagem 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE Cidades Sustentáveis: 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE Indústria e Comércio 
Sustentáveis 
Agência de Fomento do Estado do Paraná - Fomento Paraná: Sistema de Financiamento aos 
Municípios (SFM) - financiar projetos voltados à melhoria da qualidade de vida da população, tais 
como: mobilidade e transporte urbano, saneamento ambiental, equipamentos sociais, proteção e 
defesa civil, habitação e construção verde 
Agência de Fomento do Estado da Bahia - Desenbahia: Municípios Infraestrutura - financiar o 
aprimoramento de infraestrutura urbana dos municípios baianos, através de projetos que tenham 
como objetivo contribuir para a geração de emprego e renda, a redução das desigualdades 
sociais e na melhoria das condições de vida da população 
Agência de Fomento do Estado da Bahia - Desenbahia: Municípios/Sustentáveis - financiar 
projetos sustentáveis que promovam a redução dos GEE, a eficiência energética, e a melhoria da 
infraestrutura urbana, através do uso da tecnologia 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG Sustentabilidade: é uma linha de 
financiamento para os municípios que investem em projetos e obras municipais relacionados aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A linha de crédito financia até 100% dos 
projetos nas áreas de: eficiência energética, cidades inteligentes, geração de energia renovável e 
limpa, incluindo geração distribuída (GD), sistema de abastecimento de água, tratamento de 
esgoto e de resíduos sólidos urbanos, escolas, creches, unidades de saúde, portais turísticos, 
decks, píer, sinalização turísticas, ginásios e centros de lazer, esportivo e cultural. 
Agência de Fomento do Estado de São Paulo - Desenvolve SP: Municípios Sustentáveis: 
financia investimentos destinados a projetos sustentáveis que proporcionem redução da emissão 
de CO² e minimizem o impacto ambiental nas atividades da administração pública 

 

 

 



 

CONCLUSÃO 

O financiamento do Sistema Nacional de Fomento aos municípios está em trajetória de 
crescimento. Esse aumento é positivo, mas ainda insuficiente, uma vez que a lacuna de 
financiamento para adaptação e mitigação no Brasil é de R$ 250 bilhões. Os desafios são 
ainda maiores quando é observado o perfil das cidades financiadas: majoritariamente 
cidades grandes do Sudeste com alto nível de desenvolvimento humano. 

Os recursos destinados ao desenvolvimento sustentável também têm crescido. Porém, o 
investimento em infraestruturas tradicionais e não necessariamente resistentes às 
mudanças climáticas ainda é predominante. É válido ressaltar que a construção de planos 
de mitigação muitas vezes foge da competência municipal, sendo responsabilidade dos 
governos estaduais. No contexto atual de instabilidade crescente, é necessário redirecionar 
os fluxos financeiros no sentido da construção de cidades resilientes econômica, social e 
ambientalmente. 

 A construção de resiliência urbana já tem sido internalizada como uma prioridade nacional, 
através de políticas de diversas autarquias do Governo Federal. O Plano Plurianual (PPA) 
2024-20276 traz em seus programas finalísticos a necessidade de aprimorar a gestão de 
riscos e a resposta a desastres nos estados e nas cidades brasileiras, por meio da 
elaboração de instrumentos de planejamento urbano municipal, estadual e interfederativo. 

Desafios relacionados à periferização, à moradia digna, ao saneamento básico e à 
mobilidade urbana foram destacados no PPA como cruciais para a garantia de qualidade 
socioeconômica e ambiental nas cidades. A gestão de riscos nas regiões metropolitanas 
também é uma questão, dada a falta de recursos próprios e de autonomia para 
administração das consequências de desastres. É impossível abordar o bem-estar nos 
centros urbanos do Brasil sem considerar a repercussão que desigualdades 
multidimensionais – de renda, raça, gênero etc. – tem no agravamento da vulnerabilidade 
climática. 

Para se avançar na agenda das cidades sustentáveis, é priorizar essa agenda e corrigir 
ações equivocadas atuais e buscar antecipar possíveis tendências e complicações 
relacionadas a esse processo. Por isso, não é necessário só financiar essa transição, e 
sim avançar em questões institucionais e de governança. A continuação do crescimento 
populacional sem uma transformação estrutural planejada vai agravar problemas já 
existentes. 

Assim, a prioridade deve ser desenvolver infraestruturas e serviços adequados naquelas 
áreas mais vulneráveis a desastres naturais. A capacitação da administração local para 
identificação de prioridades e para a elaboração de projetos de financiamento adequados 
é imprescindível nesse processo. A criação de estruturas regulatórias mais claras e 
descentralizadas, que permitam a viabilização de receitas próprias, empréstimos e emissão 
de títulos municipais também é essencial. 

Por fim, a construção de parcerias com o setor privado e a implementação de instrumentos 
financeiros inovadores, capazes de financiar novas soluções, como as Soluções Baseadas 
na Natureza (SBN), têm o potencial de acelerar o avanço do desenvolvimento sustentável 
nas cidades. A coordenação integrada de iniciativas locais com objetivos nacionais é o que 
vai fortalecer as cidades brasileiras de forma coesa. 

 

 

 
6 Plano Plurianual 2024-2027 

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/plano-plurianual/arquivos/lei-do-ppa-2024-2027/anexo-iii-programas-finalisticos.pdf
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